
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.170.392 - RS (2009/0236415-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : LAURI HERMANN 
ADVOGADO : LUIS FERNANDO GUERREIRO GONÇALVES E OUTRO(S) - 

RS044721 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. PRETENSÃO DE REVISÃO DA RMI DO BENEFÍCIO 
PARA INCLUIR A DIFERENÇA REMUNERATÓRIA 
RECONHECIDA EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 631.240/MG. 
REPERCUSSÃO GERAL. RETRATAÇÃO.   

1. A decisão desta Corte que deu provimento ao recurso especial 
do segurado para reconhecer a prescindibilidade de prévio 
requerimento administrativo para o ajuizamento da ação de 
revisão de benefício previdenciário encontra-se em dissonância 
com a orientação pacificada pela Suprema Corte, no julgamento 
do RE 631.240/MG, sob o rito da repercussão geral de que a 
pretensão de revisão de benefício previdenciário, precisamente 
porque já houve a inauguração da relação entre o beneficiário e a 
Previdência, não se faz necessário, de forma geral, que o autor 
provoque novamente o INSS para ingressar em juízo, salvo se a 
pretensão depender da análise de matéria de fato ainda não 
levada ao conhecimento da Administração, como no caso.

2. In casu, o segurado pretende o cômputo dos salários de 
contribuição reconhecidos nos autos de reclamatória trabalhista 
movida contra ex-empregador, o que depende da apresentação 
de nova relação dos salários de contribuição que serão utilizados 
para o cálculo da nova renda mensal inicial do benefício, motivo 
pelo qual a presente situação se enquadra na ressalva de que a 
matéria de fato precisa ser levada, primeiramente, ao 
conhecimento da Administração.

3. Impõe-se, portanto, a adequação do julgado do STJ à 
orientação jurisprudencial acima fixada.

4. Em juízo de retratação, nos termos do art. 1.030, inciso II, do 
novo CPC, nego provimento ao recurso especial do segurado.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, em juízo de retratação, negar provimento ao recurso especial nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Brasília, 08 de agosto de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.170.392 - RS (2009/0236415-1)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : LAURI HERMANN 
ADVOGADO : LUIS FERNANDO GUERREIRO GONÇALVES E OUTRO(S) - 

RS044721 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por LAURI HERMANN, que 

retorna para julgamento colegiado, na forma do art. 1.030, II, do novo CPC, após a 

interposição de recurso extraordinário, para fins de exame de juízo de retratação em 

face do julgado proferido pelo Pretório Excelso no RE 631.240/MG, de relatoria do 

Ministro Roberto Barroso.

O recorrente, segurado da Previdência Social, ajuizou ação na origem 

pretendendo a revisão da renda mensal inicial de sua aposentadoria por tempo de 

contribuição, a fim de computar os salários de contribuições com base nas diferenças 

remuneratórias reconhecidas em reclamatória trabalhista.

O pedido foi julgado parcialmente procedente pelo Magistrado 

sentenciante, tendo a sentença, no entanto, sido reformada pelo Tribunal de origem, que 

deu provimento ao recurso do INSS, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 1.017):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. INCLUSÃO. DE 
DIFERENÇAS SALARIAIS RECONHECIDAS EM RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
NECESSIDADE. 
1. Configura-se a falta de interesse de agir da parte autora em. 
postular proteção jurisdicional quando não houver prévio 
requerimento administrativo de concessão de benefício, nem 
resistência dá Autarquia manifestada em contestação, ou situação 
em que o INSS se nega, sistematicamente, a apreciar, ou que 
indefere de pronto a pretensão do segurado.

2. Embora não haja dúvida de que o êxito do segurado em 
reclamatória, trabalhista, no 'que pertine ao reconhecimento de 
diferenças salariais, atribui-lhe o direito de postular a revisão dos 
salários-de-contribuição componentes do período básico de cálculo 
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do beneficio, os quais, por conseqüência, acarretarão novo 
salário-de-benefício, tal pleito deve primeiramente, ser formulado 
ná esfera administrativa, pois o INSS, que na maior parte das vezes 
não participa da lide trabalhista, não tem como saber quais as 
parcelas efetivamente reconhecidas no Juízo trabalhista, ainda que 
receba, por conseqüência da procedência daquela demanda, as 
contribuições previdenciárias respectivas.

Os sucessivos embargos de declaração opostos contra esse julgado 

foram rejeitados.

Foi interposto, então, recurso especial pelo segurado (e-STJ fls. 

1.063/1.070), com base nas alíneas a e c do permissivo constitucional, no qual alegou 

que o acórdão recorrido é contrário aos julgados indicados nas respectivas razões 

recursais, que dispensam o prévio requerimento administrativo para fins de revisão de 

benefício previdenciário.

Em 22 de abril de 2010, o então relator do feito, o Ministro Og 

Fernandes, deu provimento ao recurso especial para afastar a necessidade de prévio 

requerimento administrativo como condição de ajuizamento de ação em que se busque 

o deferimento de benefício previdenciário. Por consequência, determinou o retorno dos 

autos ao órgão de origem para exame da pretensão de ver computados, no cálculo do 

benefício previdenciário que se busca revisar, os valores decorrentes da ação 

trabalhista.

Essa decisão foi mantida pela Sexta Turma, que negou provimento ao 

agravo regimental do INSS, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 1.102):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. AÇÃO. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.

1. A teor da compreensão firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, a ausência de prévio requerimento administrativo não 
constitui óbice para que o segurado pleiteie judicialmente o 
benefício previdenciário. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

Os embargos de declaração opostos pelo INSS (e-STJ fls. 

1.112/1.117) foram rejeitados (e-STJ fls. 1.119/1.124). 

Documento: 1623537 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2017 Página  4 de 4



 
 

 

O INSS interpôs, então, recurso extraordinário (e-STJ fls. 1.130/1.151), 

tendo o d. Ministro Felix Fischer determinado o sobrestamento do feito até o julgamento 

pelo STF da matéria contida no RE 631.240/MG (e-STJ fl. 1.156).

Com o julgamento do citado RE 631.240/MG pela Suprema Corte, o 

ministro Vice-Presidente do STJ determinou a remessa dos autos à Sexta Turma para a 

realização do eventual juízo de retratação (e-STJ fls. 1.165/1.167).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.170.392 - RS (2009/0236415-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Como visto, os autos foram devolvidos para esta Corte em razão do 

disposto no art. 1.030, inciso II, do novo CPC, segundo o qual, in verbis:

1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 
15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao 
presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: 
(Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016) 

(...).

II – encaminhar o processo ao órgão julgador para realização do 
juízo de retratação, se o acórdão recorrido divergir do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça exarado, conforme o caso, nos regimes de 
repercussão geral ou de recursos repetitivos; 

A decisão desta Corte que deu provimento ao recurso especial do 

segurado para reconhecer a prescindibilidade de prévio requerimento administrativo 

para o ajuizamento da ação de revisão de benefício previdenciário encontra-se em 

dissonância com a orientação pacificada pela Suprema Corte, no julgamento do RE 

631.240/MG, sob o rito da repercussão geral de que a pretensão de revisão de benefício 

previdenciário, precisamente porque já houve a inauguração da relação entre o 

benefíciário e a Previdência, não se faz necessário, de forma geral, que o autor 

provoque novamente o INSS para ingressar em juízo, salvo se a pretensão depender da 

análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração, como 

no caso. Eis a ementa desse julgado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR.

1. A instituição de condições para o regular exercício do direito de 
ação é compatível com o art. 5Q, XXXV, da Constituição. Para se 
caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver 
necessidade de ir a juízo.

2. A concessão de benefícios previdenciários depende de 
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requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou 
lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, 
ou se excedido o prazo legal para sua análise. E bem de ver, no 
entanto, que a exigência de prévio requerimento não se confunde 
com o exaurimento das vias administrativas.

3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve 
prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e 
reiteradamente contrário à postulação do segurado.

4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou 
manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando 
que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais 
vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em 
juízo - salvo se depender

da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da 
Administração - uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já 
configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão.

5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na 
matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se 
estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações em 
curso, nos termos a seguir expostos.

6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente 
julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio 
requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será 
observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no 
âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido 
administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o 
INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está 
caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) 
as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão 
sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir.

7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no 
pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do 
processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será 
intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo 
dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as provas 
eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for 
acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito 
analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, 
extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse 
em agir e o feito deverá prosseguir.

8. Em todos os casos acima - itens (i), (ii) e (iii) -, tanto a análise 
administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do 
início da ação como data de entrada do requerimento, para todos 
os efeitos legais.

9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, 
reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos 
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autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora - que 
alega ser trabalhadora rural informal - a dar entrada no pedido 
administrativo em 30 dias, sob pena de extinção. Comprovada a 
postulação administrativa, o INSS será intimado para que, em 90 
dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, 
considerando como data de entrada do requerimento a data do 
início da ação, para todos os efeitos legais. O resultado será 
comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do 
interesse em agir.

No caso, o segurado pretende o cômputo dos salários de contribuição 

reconhecidos nos autos de reclamatória trabalhista movida contra ex-empregador. A 

revisão do benefício depende da apresentação de nova relação dos salários de 

contribuição que serão utilizados para o cálculo da nova renda mensal inicial do 

benefício, motivo pelo qual a presente situação se enquadra na ressalva de que a 

matéria de fato precisa ser levada, primeiramente, ao conhecimento da Administração. 

Registre-se que a circunstância de o INSS ter tido ciência das contribuições 

previdenciárias recolhidas pelo ex-empregador, conforme cálculo da liquidação da 

sentença trabalhista, não afasta a necessidade de análise fática pela Administração.

Impõe-se, portanto, a adequação do julgado do STJ à orientação 

jurisprudencial acima fixada para manter o acórdão recorrido.

Com base nessas considerações, em juízo de retratação, nos termos 

do art. 1.030, inciso II, do novo CPC, nego provimento ao recurso especial do segurado.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0236415-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.170.392 / RS

Número Origem: 200771000158937

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LAURI HERMANN 
ADVOGADO : LUIS FERNANDO GUERREIRO GONÇALVES E OUTRO(S) - RS044721 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, negou provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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